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GoVERNO DO
EsTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CÉLUlA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA

INTERESSADO: SENTIDO LIVRE INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO LTDA-ME
ENDEREÇO: Rua Francisco Glicério .," 290 Mart 01 Ljs. 36 e 37 Maraponga
Fortaleza I CE
CGF: 06.730.373-0
AUTO DE INFRAÇÃO NO: 2013.01395-9
PROCESSO N°: 1/048312015

EMENTA: ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO.
Acusação que versa sobre falta de recolhimento de ICMS Substituição Tributária.
Autuação PARCIAL PROCEDENTE, tratando-se dos casos de cobrança do ICMS,
por regime Substituição Tributária, a mulla a ser aplicada deve ser correspondente a
50% (cinqüenta por cento) do valor do imposto devido - conforme disposto nos lermos
do que dispõe a Súmula nO 06 do CONAT, e do artigo 2°, inciso V, alínea "a", da Lei n"
12,670/96, e 42, ~ 1", inciso Ill, do Decreto nO25.468/99. Infringência aos artigos 73 e
74 e inciso 11do artigo 825 do Decreto 24.569/9, com penalidade prevista no artigo 123,
inciso I, alínea "d" da Lei 12.670/96. '
Autuado Rl"'c1. Não Sujeito ao reexame necessário.

JULGAMENTO N", 116 ~11.S
Os autuantes relatam na peça inicial: "Falta de recolhimento do imposto, no

todo ou em pane inclusive o devido por Substituição Tributária, na forma e nos prazos
regulamentares. O contribuinte autoado deixou de recolher o ICMS referente a operação
interestadual de entrada de mercadorias correspondente a ação fiscal de trânsito nO
20]44693429, conforme relato na informação complementar em anexo, razão do
presente auto de infração."

Foi apensa aos autos a segulnle documentação: Informações
Complementares do Auto de lnfração, Termo de Intimação, Consulta Sistema de
SITRAM (Digitação de Nota Fiscal), Consulta Sistema de Parcelamento Fiscal
(Coosulta de Parcelamento), Aviso de Recebimento - AR (Auto de Infração) e
Protocolo de Entrega de AI/Documentos nO20l4.13831.

Após apontarem os dispositivos legais infringidos, os autuillltes aplicaram a
penalidade que se encontra prevista no artigo ]23, inciso I, alínea "c" da Lei 12.670/96,
alterado pela Lei nO13.418/03.
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Na Infonnação Complementar a aUlUante ratifica o feilo, esclarecendo que o
contribuinte foi intimado para que regularizasse o débito consolidado, verificou-se que o
prazo concedido foi expirado e sem a resolução da pendência, não restou outro caminho,
senão a lavratura do Auto de Infração.

Decorrido prazo leg<ll para pagamento/impugnação, sem que o autuado se
manifestasse, foi o mesmo declarado revel.

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTAÇÃO:

o processo em estudo trata de auto de infra9io lavrado contra a empresa
Senlido Livre rndústria do Vestuário LIda. - ME da falta de recolhimento do ICMS,
referente a requisições interestaduais de mercadorias sujeitas ao r.brime de Substituição
Tributária.

A peça basilar do presente proces~o resultou de procedimento adotado em
conformidade com a Ação Fiscal nO20144693429.

Preliminarmente, faz-se necessário ressaltar que apesar da autuada ser
cientificada através do Aviso de Recebimento - AR, a mesma não ingressos com a
defesa.

Com base no Princípio da Administração Pública de Veracidade c de
Legalidade dos atos do Fisco, no qual se presume de fOJllla relativa que, até que prove o
contrário, os atos praticados pelo agente público sejam verdadeiros e praticados com
observância aos preceitos legais, ocorre a inversão do ônus da prova, onde caberia ao
impugnante vir aos autos, em grau de recurso, apresentar documentação capaz de
indicar eventuais equívocos cometidos pelo agente do Fisco capwes de ilidir a ação
fiscal, conforme preceitua o artigo 80, inciso IV do Decreto nO25.468/99, o que não se
verificou no caso em epígrafe.

Nota-se que não foi ferido o princípio da ampla defesa c do contraditório,
vez que o autuado teve conhecimento ampla do desfecho da ação fiscal, através da
ciência do Auto de fnfração ora em questão.

Devo tomar ciência de que a sanção visa a preservação da ordem, a
tranquilidade da sociedade, a reparação do dano e, em especial no que tange ao Direito
Tributário, compelir o contribuinte a trazer sua participação para que as nece~sidades
públicas sejam satisfeitas.

No Direito Tributário o caráter social das sanções ganha um<l qU<llidade
peculiar, visto que o ato ilícito que deu origem à imposição da penalidade propaga seus
efeitos de modo difuso, ou seja tem relevância para a toda a coletividade, visto que, o
Mimo do lançamento de um tributo constitui não só a geratriz da obrig<lçijo tributária,



mas também a transfiguração de seu objeto; se antes ele constituía parte de patrimônio
privado, agora ele ingressou (potencialmente) no erário - é crédito público. O interesse
público deve, portanto, prevalecer sobre o privado.

Logo, o ponto controverso do processo, refere-se ao ônus da prova, que no
Direito Tributário, pertence a quem alegou o fato, então, quem tem de apresentar essas
provas é quem enunciou o fato jurídico tributário, o que, no caso do lançamento
tributário, faz com que o agente do Fisco indique as provas que fundamentam o fato
enunciado, e o contribuinte deve oferecer os elementos que juridicamente desconstituam
o lançamento.

lembro, a propôsito, de que no Processo Administrativo Tributário a prova
documental é a de maior importância e por sua feição peculiar há a predominância da
mesma em tal área. Os documentos representam, a~sim, o primordial meio de
determinação do lançamento.

Assim, que Moacyr Amaral Santos na acepção de prova conceitua
"documento como a coisa representativa de um fato e destinada a fixá-lo de modo
permanente e idôneo, reprodulindo-o em juízo".

É a "demonstração da existência ou da veracidade daquilo que se alega
como fundamento do direito que se defende ou que se contesta". (Plácido e Silva).

José de Albuquerque Rocha em sua conhecida obra Teoria Geral do
Processo, 4' edição, fls. 271, ensina que "Prova em sentido amplo é a veriticação da
verdade das afirmações das partes formuladas no processo, feita através do~ meios de
prova existentes nos autos, a fim de formar a convicção do julgador".

Deste modo, diante da ausência de provas incontroversas que deveriam ter
sido apresentadas pela empresa, contrariamente as do agente fiscal, é patente a
confirmação do ilícito fiscal em virtude da falta de recolhimento.

Importante também ressaltar que a cobrança do ICMS está rcgularnlente
prevista na legislação estadual em vigor, que ampara as decisões preferídas no âmbito
do Contencioso Administrativo Tributário do Estado do Ceará.

No caso em questão, verifiquei que é legítima a exigência da inicial, posto
que a autuado infringiu os dispositivos dos artigos 73, 74, 767, 768, 769 c 770, todos do
DeerelO 24.569/97, haja vista a obrigatoriedade do contribuinte ao pagamento
antecipado do ICMS.

Da análise procedida nos autos, consideramos legítima a exigência da
inicial, posto que a autuada infringiu os dispositivos dos artigos 73 e 74, inciso JI, do
Decreto 24.569/97:
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"Art. 73, O impo!ilo. inclusive multas e acréscimos
legaÍs, será recolhido, prejàencil1/mcnle, na rede
b(lllcária do domicilio fiscal d" contribuinte, na
ji,rmo di.~pO.l'laem Manua! d" Sistema de
Arrecad"çào, baixado pelo Secretário da Fazenda "-

"Ar/. 74. Ressalvados os prazos especiais previstos
na lcr;lslação tributária, o reco/himento(ar-se-á:

JI - até o décimo dia do mês subseqllenle ao da
ocorrência do falo gerador, para os demai.<
contribuintes inscritos ".

Aludida cobrança fora decorrenle da necessidade de se estabelecer meios de
controle mais eficazes no processo de tribulaçflo e de arrecadação do ICMS concemenle
às operações de entrada de mercadorias oriundas de outras unidades da Federação para
efeito de comercialização neste Estado.

Deste modo, no Decreto nO 24.569/97 fora introduzida algumas allerações
nos artigos 767, 768 e 770 que apresentaram nova redação com o advento do Decreto nO
26.594, de 29 de abril de 2tX12,in verbis:

"Art. 767. As mercadorias prvccdenlcs de outra
unidade federada ficam .nljeilas ao pagamen/o
anlecipado do ICMS sobre a saída subsequenle

( ... )

"Art, 768. A base de e,ilculo será o montanle
earre.\pondenle aa valor da aperação de entrada da
mercadoria, nele incluídos os valores do 11'1, se
incidente, dv seguro. do freie e de outros encargos
cobrados ou /ransferíveis ao adquirenle da
mercadoria, ,.

( ... )

"Art.770. () recolhimenTOdo ICMS apurado na
forma do ar/. 769 será efetuado quando dapassagem
da mercadoria no pos/o fiscal de entrada neste
Estado, exceto com relaçã" aos contribuintes
credenciados para pagamento do imposto em seu
domiciliofiscal ".

'"
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o levantamento efetuado pelo autuante demonstra através das consultas no
Sistema SITRAM que a empresa deixou de efetuar o recolhimento do ICMS
Substituição Tributária, fato Comprovado na pesquisa no Sistema corporativo da
SEFAZ (fls. 07 a 09) c análise dos Autos.

Vale lembrar que a infração à legislação do ICMS, independe da
comprovação de prejuízo à Fazenda Pública Estadual, basta sua simples inoh,crvâncía.
A natureza jurídica, dessas infrações é de caráter ohjetivo, independe de culpa ou dolo,
conforme dispõe a legislação acima cilada (artigos 874 e S77, caput).

É oportuna a leitura combinada dos ar!. 874 e ar!. 877 do RICMS, verbis:

"Arl. 874. Infração é loda (lçâo 011 omissào,
voluntária ou não, pralicadl1par qualquer pessoa.
que resulle em inobservância de norma estabelecida
pela legislação perlinente ao ICMS"

(... )

"Art. 877. Salvo di,'po.l'içüoexpressa em contrário.
a responsabilidade por infrações à lefiislação
tributária independe da intençâo do agente ou do
responsável e da efetividade, natureza e extensão
dos efeiros do aiO."

A SÚMULA 6 Caracteriza, também, ATRASO DE RECOLHIMENTO,
o n.'lo pagamento do ICMS apurado na si,temática de antecipação e ,ubstítuiç.'lo
tributária pela, entradas, quando as informações constarem nos sistemas corporativos de
dados da Secretaria da Fwenda, aplicando-se o Art. 123, I, "d" da Lei n" 12.670f96.

Desse modo, conforme dispõe a legislação do ICMS, vemos que a autuada
não observou o previsto no artigo 431, ~ 3", do RICMS, o qual regulamenta a
responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS, ahaixo transcrito;

"Art. 431, A responsabilidade pEla retençào e
recolhimento do lCMS, na condição de contribuinte
substituto, poderá o'er atribuída, em relação ao
imposto incidente sobre uma ou mais operações ou
prestações sejam antecedentes, concomilanles ou
subo'equentes, inclusive ao \'alor decorrente da
diferença entre as al/quolas interna e inlerestadual.
nas operações e prestações interes'laduuis que
des'l/nem bens e serviços a consumidor final
localizado nesle Eslado. que seja contribuinle do
lCMS"

'"
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( ... )

"g 3° Além de oulras hipóteses previ""w; na
legisluçdo. a ~'uhsliluiçiio Iributária não exclui a
responsabilidade dI) conlribuinle substituído,
quando o documenlo fiscal próprio não indicar o
valor do ICMS objeto da .'"ubslituiçiio, 011quando ()
imposto não liver sido relido, "

Por outro Jado, há de se re~saltar que o processo sob análise reporta falO
sujeito à penalidade por ~lraso de recolhimento do imposto, uma vez que o incisos li! c
IV do parágrafo primeiro do artigo 42 do Decreto 25.468/99, assim determinou:

"Aft,4] Ao.\' processos adminislralil'o,,'
-tributários decorrenles de a/raso de recolhimCIIIO
de Iributos estaduais, relençâo de mercadorias
ençonlradas em situaç<7o fiscal irregular,
d{!;'cumprimento de obrigaçiJes acessórias e ao
procedimento especial de res/ilaiçâu, aplicor-,'e-á o
procedimento sumário. "

"61"- Para fins do disposlo lIe,we Dcaeto e 110

illciso li do 01'1.825 do Decrelo li" 24,569/97,
con;jdera-se atraso de neolhimenlo de /ributo.l':

( ... )

IH - nos casos de cobrança do ICMS. por
antecipação ou nas enlrod<ls de mercadorias
sujeilw; ao regime de substituiç,io tribatária, o não-
recolhimento do imposto no prazo regulamentar.
qU<lndoas notas .fiseais eSliverem e:,'criluradas/lO
Livro Regi,I'lrode Entradas de Mercadorias:"' (grifo
nos.w)

Tomando o comando do arligo 825 do Decreto n° 24.569/97 temos a
ratifieaçiio de que a ação fiscal nos molde aqui explicilados, trata-se de alraso de
recolhimento.

É, portanlo, cabível a penalidade prevista do artigo 123, inciso I, alínea "d"
da Lei nO 12.670196.:

"Art./13, A" infraçDes à legislação do lCMS
:,'ujeitamo infralOr às seguinte,l'penalidades. sem
prejuiz(} do pagamento do imposto. quanto for o
caso:



"1- com relaçãoao recolhimentodo ICMS.-"

(. ..)

"d)falta de recolhimento, no todo ou em purle, na
forma e nos praw~' regulamenlares. quando aS
operações, as preslaç,)e;' e o imposto a recolher
estiverem regularmenle escriturados: mU/1a
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do
imposto devido". (grifo IIOSSO)

Sendo assim, acato parcialmente o feito fiscal, por isso fica sujeita a autuada
à penalidade que se encontra prevista no artigo 123, inicio 1, alínea "d" da Lei nO
12.670/96.

DECISÃO:

Em face do entendimento acima esboçado, decido pela PARCIAL
PROCEDÊNCIA da presente açiio fiscal, intimando-se a empresa autuada a recolher
aos cofres do Estado, conforme demonstrativo que se segue, o valor correspondente a
RS 42.488,21 (quarenta e dois mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte e um
centavos) com os devidos acréscimos legais, no prazo de 30(trinta) dias, a contar da
data da ciência dessa decisão, ou em igual período, interpor recurso ao Conselho de
Recursos Tributários, na forma da legislação processual vigente. Ao tempo informo que
deixo de solicitar o reexame necessário ao Egrégio Conselho de Recursos Tribuliirios
em obediência ao que determina o artigo 104, ~3°, inciso 111,da Lei 15.614/14 que
quando fi decisão fundamentar-se em aplicação de Súmula do CRT.

DEMONSTRATIVO:

ICMS R$ 28.325,47
MULTA ..(50%) .. R$14.162,74

TOTAL RS 42.488,21

Célula de Julgamento de Primeira Instância
Fortaleza, 12 de maio de 2015.

JOSÉAIRTO
Julgador Ad

,VES PINHEIRO
istralivo- Tributário
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